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A Constituição Federal de 1988 reconheceu aos povos indígenas o direito originário sobre 

as terras que tradicionalmente ocupam. Hoje, esse direito está em disputa, e uma das 

principais ameaças à sua realização é o chamado marco temporal, uma interpretação 

desenvolvida pelo STF ao julgar a demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol e 

que hoje afeta diretamente os povos indígenas de Mato Grosso do Sul. Como entender o 

marco temporal à luz da Constituição Federal? Ele é compatível com os direitos 

fundamentais dos índios ali garantidos? E como ele tem impactado a realização desses 

direitos? Esta mesa tem o objetivo de analisar o marco temporal à luz da Constituição 

Federal e sistematizar os seus impactos sobre processos jurídicos incidentes sobre áreas 

indígenas em Mato Grosso do Sul.   
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